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1 -ATA DA 2• SESSÃO, EM 20 
DE FEVEREIRO DE 1989 

1.1 - ABERTURA 
12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado no 11/89, de 
autoria do Senador Mauro Benevides, que 
institui o Dia Nacional do Doador de Ór­
gãos. 

Projeto de Resolução n9 4/89, de autõria 
do Senador Francisco Rollemberg, que al­
tera os arts. 179 e 180 do Regimento Inter­
no do Senado Federal. 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Vi­
sita do Presidente da República a Angola. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -
Destinação de verbas para o Nordeste. 

SENADOR JORGE BORNHA(JSEN­
Merenda es_colar. Ensino no Brasil. 

SENADOR OIRLCis PATROCfN!O­
Escola Agrotécnica Federal de_Araguatins 
-TO. 

SENADOR EDISON LOBÃO, pela or­
dem - Constituição das Comissões Per- -
manentes. · 

SR. PRESIDENTE- Resposta à ques­
tão de ordem levantada pelo Senador Edi­
son Lobão. 

1.3 - ORDEM DOl'llA 
Projeto de Lei da Câmara n? 102/81, que 

dispõe sobre o acesso de interessados a 

SUMÁRIO 

estudos, pequisas e demais trabalhos reali­
zados e impressos por órgãos públicos, 
e determina outras providências. Retkado 
dã pauta pela Presidência. 

Projeto de Lei da Câmara n9 109/81, que_ 
acrescenta parágrafo ao art. 791 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho. Retirado da 
pauta pelã-PreSidência. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 34/82, que 
modifica a reda.ção_ do caput do art. 1 O_ 
da Lei n? 5.108, de 21 de setembro de 
1966- Código Nacional de Trânsito. Reti­
rado da pauta Pela Presidência. 

Projeto de Lei_ da Câmara no 88/82, qu~ 
acrescenta alínea ao § 29 do art. 9" da Le1 
n" 7.53_8,_de 22 de junho de 1978, ,que 
dispõe Sobre os serviços postais. Retirado 
da pauta pela Presidência 

· Proj~to -d_~- Lei -da Cámara-"n9 100/82, que 
introduz alteração no art. 794, da Lei n? 
5.869-; de 11 de janeiro de 1973-Código 
de Processo Qvil. Retirado_ da pauta pela 
Presidência. 

ProjetcÍ de Lei da Câmara no 1Õ1/82, de­
terminando que nos ônibus intermunici­
pais, interestaduais e internacionais sejam 
reservados lugares para passageirqs não­
fumantes, e ctâ oUtras providências. Reti­
rado da pauta pela Presidência. 

Pfojéto··ae Lei da Câmara n~ 104/82:, _que 
modifica a redação do art. 19 da Lei no 

_ .A.ae1, de __8 de novembro de .1 963, que 
institui abono especial, em caráter p_~rf!la­

-nente, para aposentados da Previdência 
Social. Retirado da pauta pela Presfdênc:ã. 

Projeto de_Lef da Câmara n9 114/82, que 
dispõe sobre a utilizaç~o obrigatória de fi­
bras de algodão na composição de tecidos 
e.determina outras providências. Retirado 
da pauta pela Presidência. 

Projeto de Lei da Cãmara n~ 117/82, que 
introduz. modificação na Lei ne 6.251, de 
8 de outubro de 1975, que institUi normas 
gefafs sobre desportos. Retirado da pauta 
~la _.!'residência. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 126/82; que 
dá nova redação ao art. 3?, revoga o art. 
5o e seu parágrafo único do Decreto-Lei 
no 1.075, de 22 de janeiro de 1970, Reti­

- raçio da pauta pela Presjdência. 
Rrojeto de Lei da Câmara n"' 138/82, que 

introduz alterações na Lei no 4.504, de 30 
de novembro de 1964- EstatUto da Ter­

. iâ.: Retirado da pauta pela pela Presidência. 

Projeto de Lei da Câmara n9 142/82;que 
altera a redação do art. 556 da Lei n9 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de 
Processo Cívil. Retjrado t:!a pauta pela Pre­
Sidência. 

-1.3~ 1 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4 _: ENCERRAMENTO 

~---2- MESA DIRETORA 

~~-LIDERES E VICE-LiDERES DE 
PARTIDOS 

4 - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
~SÕES PERMANENTES 
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Ata da 2\1 Sessão, em 20 de fevereiro de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária. da 48• Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Caineiro, Jvfe/1des 
Canale e Pompeu de Sousa 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se pre­
sentes os Srs. Senadores: 

Mário Maia - Leopoldo Peres - Odacir 
Soares -Almir Gabriel-João Lobo- Hugo 
Napoleão - Carlos Alberto - Lavoisier Maia 
- Marcondes Gadelha - Humberto Lucena 
- Raimundo Ura - João Lyra - Divaldo 
Suruagy - Rubens Vilar - AJbano Franco 
- Luiz Viana -Jutahy Magalhães - Ruy 
BaceJar - José Ignácio Ferreira - GersOn 
Camata --João Calmon - Itamar Franco 
-Alfredo Campos .,..-Severo Gomes - Fer­
nando Henrique Cardoso - Mário Covas -
Mauro Borges - Gonzaga Jaime - Pompeu 
de Sousa- Mauricio Corrêa -Roberto Cam­
pos- Wilson Martins- Leite Chaves- Af­
fonso Camargo- José Richa. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de_34_Srs. SenadciréS. Havendo núme­
ro ~imental, de-claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa projeto de_lei qüe vai_ SEi' H-do-
pelo Sr. 1? Secretário. -

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• ll,DE 1989 

lnstlluí o Dia Nacional dq _Doador de 
Órgãos. - --

O Con9ress_o Nacional decreta: 
Art. 1? Fica instituído o "Dia Nacional do 

Doador de Órgãos", que--sei"á tomemorado 
a 17 de março·_de cada ano. 

Parágrafo único. O PÓder EXecutivo atra­
vés do Ministério da Saúde, pronlove;á; na 
semana que anteceder àquela data, campa­
nha de âmbito nacional, visando estimular a 
doação de órgãos. 

:_ Ar[_ 2_~- Esta Lei entra em vigor na data 
-de sua publicação. 

Art. 3~. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O des.envolvfmento técnico-científico na 
área médica trouxe, para muitos pacientes 
gravemente enfermos, uma esperança de so­
brevivência por meio dos transplantes de ór­
gãos, tecidos ou partes do corpo. O domínio 
da técnica de transplantes e o do controle 
irnunol_6gíco da rejeição dos órgãos transplan­
tados têm permitido que muitos pOrtadores 
de doenças cardíacas, renais e sanguíneas se 
beneficiem pela substituição de coraçãO, rim 
e medula óssea. Assim também muitos pa­
cientes cegos por lesão da córnea voltaram 
a enxergar após implantação desta película 
do olho. 

Porém, infelizmente, a consciência da doa­
ção de órgãos ainda não_se__encontra suficien­
temente desenvolvida no seio da população 
brasileira. Faltam doadores e as ftlas dos que 
aguardam transplantes são cada vez maiores, 
ensej"ãndo _a que muitos faleçam à espera de 
um doador. 

A novã -COnstitÚição brasileira no parágrafo 
4~, do artigo 199, prevê que ··a lei disporá 
sObre as -condições e os requisitos que facili­
tem a remoção de órgãos, tecidos e substân­
cias humanas para fms de transplante, pes­
quisa e tratamento; ... " 

A doação de órgãos por pessoas vivas ou 
após a morte reveste-se de um profundo signi­
ficado de solidariedade humana e precisa, de 
alguma fonTia, sef reconhecida e estimulada 
pela sociedade brasileira. Uma maneira de as­
sim proceder, a_ [).Osso ver, é realçar n~c;ion.;l!­
mente, num determinado dia de cada ano, 
a doação de órgãos. Ao mesmo tempo em 
ql ~ se prestigia aqueles doadores vivos., esti­
mt ·la-se o ato de doação _em vida ou post­
mortem. 

Atende-se, igualmente, ao preceito constitu­
cional, facilitando-se a realização dos trans­
plantes, pelo Incentivo à oferta de órgãos. 

-0 dia 17 de março está sendo proposto 
tendo em vista ser a data do lançamento na­
cional da Campanha "Quem ama, doa", pela 
Associação Brasileira de Transplantes de Ór­
gãos, com o apolo de várias instituições, entre 
elas o Hospital Walter Cândido, da Universi­
dade Federal do Ceará. 

Registre-se, por oportuno, a existência legal 
do Dia Nacional do Doador Voluntário de San­
gue, em 25 de novembro, desde 1964. Sem 
dúvida, ao longo desses anos,_ a ftxação desta 
data muito contribuiu para que a doação vo­
luntária de sangue crescesse no País a ponto 
de poder ser consagrada na nova Lei Maior. 

É de esperar o apoio dos ilustres parlamen­
tares para a aprovação deste projeto de lei, 
tendo em vista a justeza de que o mesmo 
se reveste e a .sua_ característica de elogiável 
solidariedade humana. 

Sala das sessões, 20 de fevereiro de 1989. 
-Mauro Benevides. 

O~SR, PRESIDE!'frln!'le!son Carneiro) 
- O projeto vai à pablicaçãn:_ _-

Sobre a mes_a, projeto que será lido pelo_ 
Sr. 1? Secretário. 

É lido o seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1'1"4,DE 1989 

Altera vs arts. 179 e 180 do Regimento 
Interno do Senado Federll1 -

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ Os arts. 179, inciso I e 180 do Regi­

mento Interno do Senado Federal passam a 
vigorar com as seguintes re_dações: 

--· .. ···--··--------.. -.:.-_... .. ---... -.. -.;. __ 
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"Art. 179. As sessões do Senado se­
rão: 

I- ordinárias, as realizadas em todos 
os dias úteis, nos serguintes horários: 
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CAPíTULO li 
_Da Sessão Púb/k:a 

SEçAOI 

-Da Abertura e Duração 

Art. I 80. A sessão ordinária terá início às 
14 (quatorze) hor_as e 30 (trinta) minutos, pelo 
re.l6glo do Plenário, presentes no recinto, pelo 

............. -········"''-'• ...... ~ ....... ,-;.,.,--;-,-,~onlenos,-1 1 (onze) senªdores. e terá _a duração 
Art 180. A sessãcr ordinária ser:?! ini- máxima de 4 (quatro) horas, sal'-_'o prorroga-

a) de segunda~feira a quinta-feira, às 
14 (quatorz;e)_ horas e 30 (trinta) minutos; 

b) sexta-feira, às 9 (nove) horas; 

dada no horário estabelecido no artigo ção, e ressalvado o disposto nos arts. 201_ e 
anterior, pelo relógio do Plenário, presen- 202. 
tes no recinto, pelo menos, 11 (onze) se- § 1" Nos casos das alíne;;~s a_e d do pará-
nadares, e terâ a duração máxima de 4 grafo único do artigo anterior, o Presidente 
(quatro) horas, salvo prorrogação, e res- declarará. que não pode ser realizada <;1 sessão, 
salvado o disposto nos arts. 201 _e 202." designando a Ordem do Dia para a seguinte, 

e despachando, independentemente de leitu· 
ra, ti eXpedíente que irá integrar a~ da Reu­

Art 2• Esta resolução entra em vigor na: 
data de sua publicação; 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justllicação 

O projeto que tenho a oportunidade de ofe­
recer ao exame dos ilustres Membros de.sta 
Casa visa alterar o horário das sessões oi-diná~ 
rias realizadas nas sextas*feiras. 

A mudança para o período da manhã, como 
proposto, por <:erto trará vantagens para o fun­
cionamento do Plenário, possibilitando, desta 
forma, a dinamização dos trabalhos das ses­
sões daquele dia. 

A Câmara dos Deputados promoveu essa 
alteração no seu Regimento Interno já há al­
gum tempo e o resulta_do tem sido, sem dúvi­
da, muito proveitoso para os trabalhos daquela 
Casa. _ __ _ _____ _ 

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 1989. 
- Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO C!TADA 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO 
FEDERAL 

nião à ser publicada no Diário do Congresso 
Nacional. 

§ 29 Havendo, na Ordem do Dia, matéria 
reJevante que o justifique, a Presidência poderá 
adiar, até 30 (trinta) minutos, a abertura da 
sessão. 

§ 3" Em qualquer fase dos trabalhos, es­
tando no Plenário menos de 11 (onze) senado­
res, o Presidente suspenderá a sessão, fazendo 
acionar as campainhas durante 1 O (dez) minu­
tos e,. .ao fm desse prazo, se permanecer a 
inexistência de número, a sessão será definiti­
vamente encerrada. 

§ 49 No cálculo do tempo da sessão, des* 
contar~se-ão as suspensões ocorridas. 

Õ SR .. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- ó ·prOjeto· será PUblicado e, em seguida, 
fkará sobfe a inesa durante três sessões, a 
HiTI -d_E: receber_ emendas, _na forma do Regi~ 
me-nto lhterno, ~fr'C ~2. -§ 1 o F'indo e.ste prazo, 
será despachado às comissões competentes. 
(Pausa) 

Hã Oradores inscritos. 
Com .a_ palavra o nobre Senador Pompeu 

de Sousa. (Pausa) 
S. EX'_ não está presente. 

·.,----------~--~ O Sr. Lourival Baptista-Sr. Presidente, 
0\PfTULO I peço a palavra. 

Da Natureza das Sessões-

Art. 179, As sessões do Senado serão: 
1-ordinárias, as realizadas em tod_oS- os 

dias úteis, exceto aos sáPados, às 14 (qua­
torze) horas e 30 (trinta)_minutqs; 

11-extraordinárias, as realizadas em dia 01.,1 

hora diversos dos prefixados para as ordiná­
rias; 

111- especiais, as recdizadas para c_omemo­
rações ou homenagens excepcionais. 

Parágrafo ónico. A sessão çrdinária _não 
se realizará: 

a) por falta de número; 
b) por deliberação do Plenário; 
c) quando seu periodo_de duraç_ão coin­

cidir, embõra parcialmente, com o de sessão 
conjunta do Congresso Naciona~ 

d) por motivo de força maior, assim consi­
derado pela Presidência, 

O SR. PRES-IDENTE (Nelson Carneiro) 
- -=Antes de conceder a pafavra ao nobre Se na· 

dor Lourival BaptiSta, informo à Casa que na 
sessão de sexta~feira foi lido, no Expediente, 
o.Projeto -de Reforma do Regimento Interno 
desta Casa. Durante três. dias o projeto ficará 
sobre a mesa, para receber emendas. 

Tem a palav~a o nobre ?enador Lourival 
Baptista. 

·-O Slf.LOÚRIVAL BAPTISTA (PFL- . 
- SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, tendo acompanhado 
o Presidente José Sarney como integrante da 
sua comltiva durante a recém-encerra_da e his-­
tórica viagem à República Popular de Angola, 
o_ Ministro de Estado da Cu1tura, José Apare~ 
cido_ de Oliveira,_riecebe_m, em Iuanda, do chefe 
da Nação brasileira, a missão especial de pi-o-
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por e articular, juntamente com os países de 
língua portuguesa, a definição de um progra­
ma comum de interCâmbio cultural e valori­
zação do idiorna~ bem como a criação de uma 
entidade destinada ã congregaf a comunidade 
lusofônica, ou seja, um eficiente nlecai1ismo 
de integração dos países associe dos--:- Brasil, 
Angola, Moçambique, São Tomé e Príncipe, 
Guiné-Bissau, Cabo Verde e PortugaL 

Especialmente designado pelo Presidente 
José Sarney, o Ministro da Cultura, José Apa­
recido de_ OliVeira, deLi imediato iníciq ao de­
sempenho dessa reJevan~ missão, seguindo 
no dia 30 de janeiro para Lisboa, onde foi 
recebido pelo Presidente da República portu­
guesa, Mário Soares. 

A propósito, requeiro a incorporação ao tex­
to deste conci.s.o pronunciamento da carta do 
Presidente José Sarney ao Presidente Mário 
Soares credenciando o ministro da CUltura 

- para concretizar os objetivos colimados pelo 
Governo brasileiro, nos parâmetros da sua po­
lítica externa, visando à criação e planejamen­
to do "Instituto Internacional da_ Língua Portu-
guesa", -

Ao designar o Ministro José Aparecido de 
Oliveira como seu emissário especial para rea­
lização desse magno empreendimento, o Pre­

. ·sidente Jo_sé Sarney declarou que o amadure~ 
cimento das relações entre os países de ex­
pressão p-ortuguesa, num mundO caracteri­
zado por disparidades e desequilíbrios, mas 

--cada vei mais interdependente, exige uma 
-crescente cooperação entre nações de traços 
-culturais comuns. 

A língua portuguesa, nesse_ contexto, é- um 
dos instrUmentos básicos através do qual serâ 
posSível ainpliar, intensificar e fortalecer o pro­
cesso do_ diálogo e da cooperação. 

Acentuando que a intensificação dos laços 
- -de amizade e interctlmbio entre os países de 

língua portuguesa demonstram uma situação 
d<:: amª'Qurecimentq propício ao advento do 
projetado instituto, ó Ministro José_Aparecido 
asseverou ... "ser extrem_amente favorável o 
momento para a aglutinação dos esforços ob­
jetivando o pronto lançamento do menciona­
do programa de intercâmbio e cooperação. 
No mundo do terceiro milênio", esdale_ceu~ 
"logo seremos 250 milhões de pessoas falan­
do o português, um dos sete idiomas_ mais 
difundidos entre cerca de onze mil línguas". 

No decorrer da missão que lhe foi atribuída, 
ciMinistrO_José_Aparecido, tanto em Portugal 
como na Africa- teve oportunidade de dialo­
-gar com chefes de Estado e de Governo de 
seis países da língua portuguesa:- Presidente 
José Edua-rdo dos Santos, de AngOla; PJesi* 
4ente Mário Soares, de Portugal;_ Presidente 
João Bernardo Vieira Nirro, de Guiné Bissau; 
Presidente Joaquim Chissano; de Moçambi­

-crue; Presidente Manoel Pinto da_ Cosi:,ÇI, de São 
Tomé e Príncipe; e o Primeiro~Ministro Pedro 
Pires, de Cabo Verde. --

Recebeu de todo_s_ esses dirigentes expres­
São de solidariedade à iniciativa do Presidente 
Jose samey,-no sentido da criação·cóm base 
em sugestão do Presidente Austregésilo de 
Athayde, da Academia Brasileira de Letras, do 

- Instituto Internacional da Língua Portuguesa. 
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Em cada um dos seis países visitad.os, reali· 
zaram-se reuniões_ de trabalho nas sedes das 
entidades de escritores e jornalistas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL 

senvolvimento educativo e cultural dos pa[ses 
lusófonos, intefl'rarido-os, no cenário mundial, 
como ·uma novei- e poderosa força a seJViço 
da paz, do progresso e do bem-estar da huma-

Depois das exposições formuladas pelo Mi- nidade. 
nistro da Cultura e dos debates então travados, Ao encerrar estas sumárias considerações 
verificou-_se, também, por unanimidade, a de- cwT'fpró 0 dever de enaltecer o alto significado 
cisão da intelectualidade desses países no sen- e a importância concreta dos serviços presta-
tido de apoiar o futuro Instituto Internacional dos à comunidade Juso..afro-brasileira pelo Mi-
da Ungua Portuguesa. nistro José Aparecido de Oliveira jornalista, 

Esse organismo permitirá a coordenação _ ex-chefe de gabinete dos Prefeitos Américo 
de projetos, programas e objetivos comuns, GianeW e Celso de Melo_ Azevedo, de Belo 
para os quais seriam captados recursos priVa- Horizonte, Assistente do Deputado J\'lagalhães 
dos e estatais, além de outras fontes, sobre- Pinto na Presidência da ODN; Secretário Parti-
tudo os provenientes de organismos mult11a- cular do Presidente Jânio Quadros ( 1961 ); Se-
terais de cooperação. cretári_o d_a Agricultura de Minas Gerais (1 962); 

As atividades a serem desenVolvidas seriam Deputado Federal (1963-1964); Governador 
múltiplas e_ abrangentes: do Distrito Federal e Ministro de Estado da 

-realização de conferências, seminários, CUltura no Governo do Presidente José $ar-
encontros e debates objetivando um entendi- ney. 
mente cada vez maior da situação e dos pro- A -brilhante e_ yítoriosa trajetória político-ad-
blemas culturais dos pafses de expressão por- ministrativa de-José Aparecido de Oliveira, de-
tuguesa; ____ monstra os atributos de uma personalidade 

-iniciativas e apoio a ações culturais que quê sOUbe conquistar a admiração do povo 
contribuam para a consolidação e a difusão brasileiro em todos os cargos que exerceu, 
da língua portuguesa;_ sempre com inexcedível dignidad~, eficiência 

-iniciativas que visem à intensificação do e probidade. 
intercâmbio cultural dos países -participantes; Bastaria relembra_r a_ s_ua recente atuação 

-apolo à criação _ou aperfeiçoamento de corno Governador do Distrito ~ed:_ral quando, 
instrumentos existentes, com vistas à progres- simuJ'@neame_n~~ _cl?n;_ as _Ie~hzaçoes de. uma 
siva eliminação de carências, em particular, fecun~a adm1~·ustraçao, proJetou Brasílta no 
no que conceme ao livro, elemento_ fJXador _ E]a~ 1nternac1onal, obtendo da Unesco a con-
da cultura e da língua, mediante o estabele- sagração de Brasi1ia çomo patrimônio cultural 
cimento de bibltotecas, parques gráficos, fei- da humanidade. 
ras, exposições, edições populares, co~edi- Nada mais seria preciso acrescentar para 
ções, entre outros; ressaltar o Ministro_Jc;'sé Aparecido de OUveira 

-cooperação com o _objetivo de propiciar corno um dos braslletros do ~osso tem~o que 
a utilização dinâmica dos modernos meios de _tem prestado ,r: levantes s~rv:tços ~o Pa1s, nos 
comunicação, em particular o cinema, 0 vídeo, planos da Pohtica, da Adrrumstraçao e da C ui-
o rádio .,e a televisão~ tura, sempre a serviço do Brasn e do seu povo. 

Esta foi a proposta que o Ministro da Cultura Eram estas as observações que <:;l~sejava 
do Brasil fez aos responsáveis pelos setores formular à tnargeni da bem-sucedida o __ te-
culturais que visitou em Angola, Moçambique, cém-encerrada missão que lhe foi atr_ibuída 
São Tomé e Príncipe, GuinéMBissau, Cabo Ver- pelo Presidente José Sarney. (Muito bem! Pal-
de e Portugal. mas.) 

A criação de um mecanismo de integração 
dos países lusofônicos, para questões de lín­
gua e cultura, é uma antiga aspiração. 

Sobre o assunto o_Presidente da Academia 
Brasileira de Letras, Austregésilo de Athayde 
50licitou ao Ministro José Aparecido de Oli­
veira que apresentasse_ uma Mensagem da 
ABL às autoridades culturais dos países visita· 
dos, apoiando integralmente o trabalho con­
junto que agora se cons.olida. Trata-se _de um 
documento que, na opinião do Ministro da 
Cultura, ampara de forma decisiva a proposta 
do Presidente_José Sarney, motivo pelo qual 
solicito sua incorporação ao texto _destas con­
siderações. 

Felicito, por conseguinte, o Minlstro da Cul­
tura, José Aparecido de Oliveira pelo êxito inte­
gral da missão que logrou com invulgar capa­
cidade diplomática, talento e _excepcional 
competência. 

As dimensões político~culturais, os resulta­
dos e as perspectivas do funcionamento do 
Instituto Internacional da Ugua Portuguesa de­
vem ser realçados como o nauspicioso adven­
to de uma instituição capaz de acelerar o de-

DOCUMEfftOSA QlJESE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU 
DISCllRSO: 

JOSÉsARNEY 
Presidente da República Federativa 

do Brasil 

A Sua Excelência o Senhor 
Mario Alberto Nobre Lopes Soares, 
Presidente da República Portuguesa 

Senhor Presidente, 
Desejoso de renovar a Vossa Excelência o 

apreço em que tenho as cordiais relações feliz­
mente existentes entre nossos dois países, de-­
signei Sua ExCelência o Senhor Doutor José 
Aparecido de Oliveira, Ministro de Estado da 
Cultura, para, em missão especial a Portugal, 
examinar, juntam~nte com as autoridades que 
Vossa Excelência tiver por bem indicar, a al­
mejada intensificação da cooperação cultural 
entre nossos países. _ 

Meu representante exPOrá a Vossa Exce­
lência o propósito do estabelecimento de me-
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canisrno institucionalizado entre os países lu­
sófonos para, ein colaboração com organis­
mos cOmpetentes, governamentais- e rião-go- -
vemamentais, nacionais e internacionais, pro­
mover_ apoio à produção do livro nos países 
de língua portuguesa, bem como sua difusão 
nas numerosas comunidades lusófonas espa­
lhadas por todos os continentes. 

A intensificação da colaboração nesta área 
em muito desenvolveria, estou certo, o idioma 
comum e a cultura dos países de expressão 
portuguesa, por meio do fortalecimento de 
instituições e o estímulo a personalidades em-

- penhadas em atividades culturais. 
RogC), p_ois~ a Yossa Excelênci~, _ disp_ensar 

a_ Sua Excelência o Doutor José Aparecido 
de Oliveira favorável acolhida, dando inteiro 
crédito a tudo o_que ele tiver a honra de mani­
festar a Vossa Excelência e as autoridades 
com que se avistar. 

O Ministro José Aparecido é~ além de _l}ffi 
querido amigo pessoal, um político que tem 
prestado relevantes serviços ao Brasil. É ho­
mem de cultura e de ação. Por isto, pedi-lhe 
que fosse portador desta mensagem a Vossa 
Exçelênda. 

E-me grato aproveitar esta oportunidade 
para renovar a Vossa Excelência os sinceros 
votos que formulo por sua felicidade pessoal 
e -OS protestos da mais alta estima e sincera 
amizade com que sou, 

DeVassa Excelência, 
Leal_ e bçm amigo.~ José Sarney. 

Palácio da Presidência, 25 de janeiro de 
1989. 

A MENSAGEM 

O texto da mensagem do Presidente Austre-
g-é.Silo de Athayde- é o -seguinte: -- -

"Ao ensejo da Visita do Ministro José Apare­
cido de Oliveira, aos países adiante referidos, 
a Academla Brasileira de Letras - refletindo 
o pensamento do Governo brasileiro e em 
consonância com o mesmo - saúda. por in­
termédio dos governos dos países que têm, 
como o Brasil, o português como língua oficial 

- -Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Mo­
çarnbicjue; Portugal e São Tomé e Príncipe, 
as pessoas, organizações, instituições e cor­
pos colegiados congêneres_ voltados para a 
pesquisa, o estudo, a preceptiva e a norma­
tização da língua de cultura que nos é comum, 
augurando que· se consolide e frutifique cedo 
a aspiração de um acordo a curto prazo para 
a criação de um instituto internacional da lín­
gua portuguesa, cuja estrutura e finalidades 
funcionais seriam, pelo menos: 

a) sedes c-omuns e equivalentes em cada 
uma das capitais dos países em causa, a que 
poderiam acedê!' comunidades da língua por­
tuguesa de áreas outras que as compreen­
didas apenas nesses países; 

b) grupos de pesquisadores e estudios_os 
qualificados nessas sedes,_ef!tre os quais, se­
gundo programas colegiadamente- assenta­
dos, poderla haver intercâmbios periódicos; 

c) uma Assembléia G_eral de dois em dois_ 
anos, a fim de serem aprovados programas 
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conjuntos de pesquisa e estudo, e; baianc~a­
dos os que Já estivessem em curso; 

d) uma linha comum de editoração de_ 
obras de referência do interesse cor'num -
didotiários, termitwlogias, léxicos,_.Slo_ssárioS, 
vocabulários e afins; 

e) uma linha comum dê normatizaÇão da­
queles aspectos da língua comun1: de cultura 
que - com o objetivo de preservar a unidade 
superior da língua, enriquecida pelas diversi­
dades e variedades - não tivessem caráter 
coerdtivo,_mas pudessem, ao contriirio, ajudar 
na aquisição e consolidação da língua de cul­
tura, mercê do incremento progressivo do 
aprendizado da língua. desde o chamado ensi­
no de base, até suas fonnas superiores. 

A Academia Brasileira de Letras, nesta OpOr­
tunidade, relembra ser o português, nesta altu­
ra, uma língua de cultura de mais de 170 mi­
lhões de usuários, o que dela faz uma das 
sete línguas mais difundidas no mundo (num 
universo de cerca de o_~_Diillínguas), instru­
mento de uma tradição escrita quase milenar, 
cujos horizontes se abrem a PE:rspectivas ra­
diosas de processo, por sua criação poética, 
artística, científica e tecnológica, pam bem dos 
indivíduos que a integram e para bem da hu­
manidade como um todo. Inspirados nesses 
valores, tudo o que fll_ennos por nOssa língua 
de cultura comum valerá a pena." 

Rio de Janeiro, 25 de__janelro de 1989.­
Austregésilo de Athayde, Presidente da Acade­
mia Brasileira de Letras. 

Duranie o discurso do Sr. Lourival Bap~ 
Usta, o Sr. Nelson Carneiro deixa a cadeira 
da Presidência que é ocupada pelo Sr. 
Mendes Catiale. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE. 
Pronuncia·o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores durante os de~oito me­
ses da elaboração constitucional, a banc;ada 
nordestina manteve-se arregimentada e coe­
sa, visando garantir conquistas no texto da 
nova Carta que representassem contribulç~.P 
expressiva para a correção das gritantes dispa­
ridades regionais. 

Embora vários dispositivos assegurem a_ 
destinação de expressivos recursos ao chaJfla_­
do_ Pollgono das Secas. é certo que o Governo 
Federal, inexplicavelmente, não alocou as do­
tações previstas na Lei Fundamental. gerando, 
em conseqüência, vigorosa rea_ç:áo das lide­
ranças políticas, empresariais e comunitárias, 
empenhadas em assistir à aceleração do de­
senvolvimento do Nordeste. 

O Fundo Constitucional, por ·exemplo, não 
foi, até_ agora, depositado no Béln~o do Nor:-. 
deste do Brasil, dando lugar a constantes inter­
pelações dirigidas aos parlamentares daquela 
faixa geográfica do País. _ _ . 

Ainda agora, num extravazarnel'lto da in­
quietação reinante, a Associação_ dos Funcio­
nários do Banco do Nordeste e a Assoc;iação 
dos FuncionáriOs Apõsehtados do BNB divul-
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garam nota conjunta sobre o assun~. de se­
guinte _teor:_ 

"As Associações de Funcionários e 
. Aposentados do BaÍlço do Nordesi~ do 
Brasil (AFBNB e AABNB}_conclamam a 
sOciedade nordestina à defesa das con­
quistas obtidas na Constituição, ameaÇa­
das pelo Goye_r_no Federliu, que até agora 
não transferiu os recursos destinados ao 
financiamento do setor produtivo do Nor­
deste, em valores que desde outubro de 
1988 somam inais de NC:z$100 milhões 
e- que em 1989 __ deverão alcançar mais 
de NCz.$ 600 milhões; não pi-ocedeu ao 

-depósito dos programas regionais do 
BNB; não estabeleceu a regionalização 
dos Orçamentos Federais e t~m prQc.u­

·rado desestruturar e enfraque_cer as enti­
dades de desenvolvimento regional, no 
sentidp exatamente contrário ao que de­
termina a Carta Magna. 

Nesse contexto é da maior gravidade 
o prbCêSSd de substituição do atual Presi­
dente do BNB, por pretendentes não qua­
lificados e sem comproni.iSsos ·corri a 
causa nordestina, os quaís sem d(lvida 
rião Oporão resistência ~ essas tentativas 
de_ esvaziamento dos órgãos regionais. 

Manifestando a nossa preocupação, 
que é também de todos os nordestinos, 
Com·os evidentes retrocessos que ora se 
proceSsam;-alertamos para a necessída­
de de_ uma ação firrne_de_~_éia a sode­
dade, para evitar o agravamento de tão 
grandes prejuízos. --As Diretonas." 

Srs. _Senadores, _se na Assen1bléia Consti­
tuinte -enviàej -ésfõrços para favorecer O Nor­
deste. com. um tratamento adeq,uado, que lhe 
permitisse suprir as suas tradiciÓnais carên­
cias, sempre subestimadas pelo Poder Central, 
hoje, como Senador, na tribuna desta Casa, 
reclamo o descumprimento das norrnas inser­
tas na nova Lei_ Fundamental, apelando por 
que o próprio Presidente .d.ª República deter­
mine, sern _mais t~rd.anças, a entrega dos 
quantitativos devidos à região. 
_ Os_dispositivos aludidos independem de le­

gislaç:ão_complementar ou ordinária para sua 
imediata aplicabilidade. 

Por isso, confio em que o chefe d~ Nação 
adotará as medidas cabíveis, tomando efica­
zes as normas constantes do texto constitu­
cional. 

·É o apelo - veemente e patético - que 
transmito ão Presidente José Sarney. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

Durante o discurso do Sr. Mauro Bene­
vides, o Sr. Mendes Catiale deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 

-~Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu âe Sousa) 
...:...cõncêdo_a palavra ao nobre Senador Jorge 
Bornhausen. 

"OSR. JORGE BORNHACISEN (PFL­
sÇ. Pfonuncia o seguinte discurso. Sem reVi-
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são do oradgr.) _- Sr. Pr~sidente, Srs. SefW.;-_ 
dores: · · · 

Trago hoje ao Senado Federal assunto que 
considero da máxima importância para todo 
o País. 

, Em todos os Estados da Federação, pratica­
mente, iniciam-se as aulas, especialmente o 
setor básico, e o fazemos~ d~pois _de muitos 
@nOS, pela primeira vez, sem qualquer recurso 
destinado à_ merenda escolar. 

Recebi, na semana passada, tei_egrama do 
SE:cretário de Educação do meu estado, co­
municando que cerca de 700 mil criélTiças não 
teriam a merenda no retomo às aulas. __ 

Corno o CongressO Nacion<J1 vai agora ini­
ciªr o exame dos vetos apostos pelo Senhor 
Presidente da República ao OrçamentO apro­
vado, entendo da maior oportunidade tecer 
algumas considerações sobre este assuoto, 
e outros ligados _ao Orçamento e ao seto_r de 
educação.- -

Não vamos construir urna Nação sem igual­
dade de oportundiades, não vamos ter igual­
dade de oportunidades,__ a não ser que elas 
c;om·ecern pela _educação. 

Em outubro do ano passado, quando carnr:: 
nhava pelo interior do meu estado, pude cOns­
tatar que, pela primeira vez, em muitos anos, 
algumas escolas não tinhcnn merenda ~scolar, 
em virtude do atraso do envio de mensagem 
para possibilitar o aproveitamento do excesso 
de arrecadação. 

Preoç_upado, no meu retomo a Brasilia pro­
curei a área do Ministério responsável pelo 
assunto, Para verificar se _realmente os recur­
sos, inicialmente destinados no Orçamento, 
seriam suficientes para a Merenda Escolar du­
rante o ano de 1989. 

Através·de levantamento feito pela Furl.da­
ção de Assist~nçia _ao Estud.:)nte, pude cons­
tatar que eram necessários mais 40 bilhões 
de-CruzadOS, para que o programa atendesse 
pelo inenos ao mesmo que tinha feito no ano 
anterior, cerca de 35 milhões de crianças. 

Apresentamos a emenda, retirando 1_0 mi­
lhões do item Reaparelhamento do Exército, 
Ministério do Exército; 1 O milhões do item Mi­
nistério da Marinha, reaparelhamento do Mi­
nistério da_ Marinha; e 20 milhões de "provisão 
para Compensar Sazonalidades". 

No meu entender, cOm todo o respeito à 
necessidade do ~eaparelhamento dos minis­
térios militares, há, inegavelmente, uma prtori­
dade a favor da Educação, do ensino_ básico 
~-d<iquilo que tem, de forma expressiVa, evita-· 
do a evasão nas esçolas, Mereceu o nosso 
entendimento o apoio do sub-Rel.3tor, Sena­
dor João Calmon, uma das figuras mais ltga­
das e beneméritas do setor da educação .. 

Houve a aprovação na Comissão de Oi-ça­
merito e tivemos, finalmente, a aprovação de 
mais de 30 bilhões para a Merenda Escolar. 

De forma, surpreendente, depois desse es­
forço, gue passou pela responsabiliade dos 
técnicos. do Ministério da EduCaçãó, que teve 
õ apoio do entãO MinistrO SermdOr e Colega 
Hugo Napoleão. verificamos,_ que a burocracia 
venceu, e o Presidente, por sugestão de órgãos 
minlsteriais,_yetou integralmente o item· Me-
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renda Escolar. Hoje começamos a pagar esse 
preço; ele é muito alto e pode custar gerações. 
O Podei: Executivo não enviou nenhum pro­
jeto que resolvesse, neste período, precaria­
mente a situação. Estamos, portanto, perante 
uma situação de emergência e da maior gravi­
dade. É preciso que haja um atendimento es­
pecial. 

Por experíência própria, por ter convivido 
e dirigido o Ministério da Educação, sei_ que 
através do Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento à Educação - (fNDE), poderão ser 
emergencialmente alocados recursos para o 
atendimento de assunto que, repito, é da 
maior gravidade. Como se trata de atendimen­
to ao 1 ~grau, uma vez que o salário-educação 
s6 pode alimentar, conforme a lei, recursos 
para o 1 ~ grau, é preciso que haja uma inicia­
tiva governamental para que a lacuna venha 
a ser preenchida sem esse grave prejuízo. É 
preciso também que no-momento_da aprecia­
ção do veto tenhamos a coragem de respoder 
que o Congresso- estava certo ao aumentar 
as verbas para a Merenda Escolar e diminuir 
as de outros setores. E, evidentemente, corrigir 
aquilo que foi praticado, acredito, sem qual­
quer intenção, pelo veto- do Poder Executivo, 
contrária à Educação-e às críanças brasileiras. 

O Sr. Edison Lobão- V. Ex!' me permite 
um aparte? 

O SR- JORGE BORNHAUSEN - Pois 
não, nobre Senador Edison Lobão. Com todo 
o prazer. 

O Sr. Edison Lobão - O problema da 
Merenda Escolar é, sem âúvida alguma, in­
quietante neste momento. Trata-se de um dos 
melhores programas que já se fizeram- no 
mundo - o Programa da- Merenda Escolar. 
Esse Programa não ti.asceu neste governo e 
sim em governos anteriores, mas foi bastante 
ampliado no atual governo, inclusive com a 
ajuda de V. Ex•, quando assumiu a Pasta_ do 
Ministério da Educação. V. Ex" foí Uffi ·brilhante 
Ministro da Educação. O que ocorreu, nesse 
epis6clio a que V. Ex" se refere. foi um veto 
certamente mal orientado. Não há e nunca 
houve a intenção do governo de suprimir ou 
sequer fazer cortes nos recursos da Merenda 
Escolar. E por q'ue o Governo até o momento, 
tendo vetado, como vetou, o projeto, não en­
caminhou uma rnensãgem resolvendo o pro­
blema? Posso informar a V. Ex" que houve 
a intenção de solucionar o problema por meio 
de uma medida provisória, mas o Presidente 
da República foi desaconselhado a fazê-la, que 
fosse solucionado por meio de uma mensa­
gem ao Congresso NacioQál. COmo o Con­
gresso _estava funcionando em caráter extraor­
dínário no seu período de recesso, para aten­
der apenas à votação das medidas provisórias, 
o governo não poder:ia fazê~lo. Estou seguro 
de que, por estes diaS, o governo encaminhará 
a este Congresso uma mensagem, não ape­
nas sobre esta matéria corno também sobre 
o problema do Ministério da Agricultura, onde 
foram cortados os recursos da CFP- Comis­
são de Financiamento da Produção; foram 
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os todos os recurso, até de re<:uperação das 
estradas federais. Tudo isso deverá ser corri~ 
gido por meio de uma mensagem que está 
a carrtinho do Congresso Nacional. Trago aqui 
a minha solidariedade -a V. Ex' e também as 
minh<!S preocupações quanto ao problema 
que V. Ex" tão oportunamente aborda neste 
Senado da República. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN- Agra­
-deço a V, Ex', Senador Edison Lobão. 

Devo acrescentar, mais uma vez, que tenho 
absoluta ·certeza de que não ho_uve a intençào 
de se suprimir a Merenda Escolar. Eu [amais 
poderia supor que houvesse, por parte do Go­
verno, essa triste intenção. Está faltando, con­
tudo, agjlidade ao Governo. Se ele precisass_e 
mandar urna medida, ela deveria estar aqui 
no dia da abertura da Sessão Legislativa nor­
mal. Ainda mais, não há necessidade dessa 
Mensagem. Enquanto não for apreciado o ve­
to, o FNDE dispõe de recursos para, interna­
mente, abrir um item especial para a Merenda 
Escolar, evitando, desta forma, essa paraliza­
ção inadequada ao País, sobretudo a 35 mi­
lhões de crianças brasileiras. 
. Está faltando, portanto, agilidade ao Gover­

no· para dar resposta a uma ação por ele mes­
mo criada, não intencionalmente, mas buro­
craticamente mal resolvida. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex" 
um aparte, nobre Senador Jorge Bornhausen? 

-0 SR- JORGE BORNHAUSEN - Com 
todo o prazer, Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Ofereço, tam­
bém, a minha solidariedade a essa manifes­
tação de V. Ex!', que deseja agilizar o processo 
de reposição das verbas destinadas à Merenda 
Escolar. Veja V. Ex~, na sua visão globa1izada 
das questões ligadas à área da Pasta que com 
tanta profidéncia dirigiu, o que repres~ntará 
para os jovens, as crianças nordestinas, a falta 
da Merenda Escolar, quando as deficiências 
alimentares naquela faixa geográfica do País 
são r-ealmente imensas·, comprovadas em to­
dos os tipos de pesquisas em que ali se pro­
cessar. V. Ex.' conta com o nosso apoio. O 
Governo não pode deixar de s_er sensível a 
esta postulãção que se faz, retirando ou do 
FNDE ou de qualquer outra fonte governa­
mental os recursos que possam, no menor 
espaço de tempo possível, suprir essa omis­
são, _essa falha decorrente do veto presiden~ 
cial. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN- Agra­
deço a V. f:xl' o aparte, nobre Senador Mauro 
Benevides, pois suas colocações vêm ao en­
contro daquilo que desejamos todos nós, ou 
seja, a continuidade de um grande Programa 
que vem sendo mantido com eficiência du­
rante todos os govemos,-como bem relem­
brou aqui o ilustre Senador Edison Lobão. 

Desejamos uma solução prática e imédiata. 
Ela eXiste. - -

PortantO, alerto, desta tribuna, o Exmo. Sr. 
Ministro da Educação, Deputado_ Carlos 
Sant'Anna~ p-ara que leve a efeito- inlediata 
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ação junto ao FNDE, a fim de evitar o caos 
na Educação brasileira, ao mesmo tempo em 
que condamo os Srs. Congressistas que, na 
ocasião em que for exaininado o veto a res­
peito da Merenda Escolar, tenham consdên· 
da de que o Congresso" agiu certo e, portanto, 
o veto deve ser rejeitado, porque os recursos 
alocados para a Merenda Escolar foram aque- -
les que efetivamente os técnicos do Ministério 
da Educação, conscientemente, nos apresen­
taram. 

É assunto de real importância, que vem a co~ 
piado a outro e que, rapidamente, aprovei~ 
tando esta oportunidade, trago ao Plenário, 
já que vai ser objeto também da observação, 
quando da apreciação dos vetos presidenciais 
no Congresso Nacional. 

Em 1986, o GOverno lançou, opOrtunamen­
te, o Programa de Expansão e Melhoria do 
.Ensino Técnico. É evidente que há.. uma lacu­
na no processo de ensino brasileiro. O segun­
do grau, no que diz respeito à sua especia­
lidade_ técnica, virou apenas um trampolim, 
Um degrau para a incursão no terceiro grau, 
quando, na realidade, tem que ser um instru­
mento da formação definitiva do jovem brasi­
leiro e a sua entrega ao mercado de trabalho, 

Oportunamente, o programa foi lançado; 
temos inúmeras escolas, inclUsive no meu es~ 
tado, funcionando, e funcionando da melhor 
maneira; as escolas de primeiro grau, antigos 
ginásios_ rurais, fazendo a complementação, 
semi-internato, da 5• à 8• séries mantidas pelas 
Prefeituras Municipais, obras cbncretizadas e 
realizadas com recursos do atual Governo Fe­
deral. Tem os escolas agrotécnicas em cons­
trução e outras em funcionamento; temos es­
colas industrias, algumas já funcionando e ou­
tras pforitãS--Para serem equipadas e entrar 
em funcionamento. Demos grandes avanços 
no ensino médio, através de convênios com 
o Senai e com fundações educacionais. 

Também preOcupado com a continuidade 
desse Programa, no ano passado procurei in­
formar-me, junto ao M.inistéiío da Educação, 
ao então Ministro Hugo Napoleão, quais os 
recursos necessários para ·a Ó)mplementação 
de um Programa tão importante. Naquela oca­
sião, tínhamos no Orçamento apenas 4 bi­
lhões de cruzados. Eu sabia_ que posllÍatnos 
cerca de 41 escolas para serem complemen­
tadas e que esses recursos eram insuficientes. 
Levantados a custos de junho, de acordo com 
o Orçamento, seriam necessários mais 26 bi­
lhões. Fizemos a emenda, novamente retira­
mos 6 bilhões de cruzados do Reaparelha­
mento da Marinha; 1 O bilhões do Sistema de 

_ Modeffiização da Administração Fiscal e Tri­
butária, e ro bilhões de Sazonalidade. O mes­
mo circuito foi empreendido: parecer favorável 
do eminente Senador João Calmon; parecer 
favorável do Relator-Geral, Senador Almir Ga­
briel; aprovação unânime na Comissão e apro­
vaÇão no Congresso Nacional. 

Surgiu o veto, equivocado tom·cetteza, pois 
não há por que não se completar uma obra 
inici8Qa neste GOVernO, e--urna obra relevante 
pafa o· setor edLÍcacioÍlal. 
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Também vamos apreciCI,r agora, no Con~ 
gresso Nacional, esse veto que terminou prati~ 
camente com o Programa. Basta cítar, se Isto_ 
ocorrer, só na minha cidade, Jtajaí, onde temos 
uma escola industrlal, a primefra de pesca e 
construção navÇti pronta, faltando apenas os 
equipamentos vamos ter ~ CQnstrução de um 
prédio de 6.900r-o2 paraJisad?~-, como um gr~n­
de fantasma. 

t preciso, pois, que o Congresso Nacional, 
com todo o respeito às autoridades educa­
danais e ao Presldente__çiÇt_República, faça com 
que essas situações tenham o conserto neces­
sário e que, através-do voto, instrumento efi­
ciente dos representantes da sodedade no 
Parlamento, tenhamos, novamente, coloca­
dos esses recursos, para que o ensino médio 
e o ensino técnico v~mham a ter, outra vez. 
a c_ondíção d,e u_m setor q1.:1e merece a priori­
dade do Governo e do Pafs. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JORGE BORNHAOSEN- Com 
todo prazer, nobre Senador. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senaw 
dor Jorge Bornhausen, V. Ex- fala com a a.uto­
ridade de_ um estudiosa dos problemas educa­
danais e de um homem público que teye a 
oportunidade de, com eficiência, desempe­
nhar as altas funções de _Ministro da Educ:ação. 
V. EX' traz à consideração do Senado Federal 
assunto da rna[or importância, porque -o pro­
blema da Merenda Escolar não só está vincu­
lado à própria eficiência_ d.a Educação CQmo 
ao problema alimentício de milhões de alunos 
espalhados por todo o País. É problema. por­
tanto, da maior importância. Na Comissão 
Mista de Orçamento tive oportunidade de 
aprovar esses recursos e, por ocasião d~ ap~­
ciação do veto, sensi_v:el à cau_sa que V._ -8c"­
hoje defende, cuja magnitude não pode ser 
negada a todo o País, sobretudo às crianças 
mais carentes, p-ode v: Ex" ficar certo de que 
confirmarei o meu voto. Espero que o Gover­
no, atravé-s dos seus Líderes, reconheça o 
equívoco e não_ crie probl~mas à rejeição do 
veto. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN -Agra­
deça a V. ÕC', que, efetivamente, como ho­
mem públlco de larga experiência, se sensi­
biliza também ante este grave problema. 

Evidentemente os caminhos existem, os 
equívocos podem ocorrer, mas a paralisaçã-o -
é insuportável. 

Por isso, _enQe~o 9,esta __ triPuna um apelo 
ao Presidente José Sarney e c;to _Ministro da 
Educação, Deputado Carlos Sant'Anna, para 
que se utilizem .dos r_e_CL!rso_s do FNDE e c;l.os 
juros do Saiário-Educ.aÇão, _que também po­
dem ser aplicados na Merenda Escolar, mas 
não deixem este assunto para amanhã, façam­
no hoje., para que possamos recuperar terreno 
já perdido, porque até que se realizem as com­
pras, até que a merenda _chegue às suas esc_o­
Jas, já vamos ter um largo espaço de tempo. 
Est:e não é recuperável. A evasão vai exfstir, 
mas podemos até minorá-la, através de uma 
ação rápida e eficiente. 
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O Sr. Franclst:o Rollemberg - Permite 
V. Ex- um aparte? 

O SR. JORGE BORNHAUSEN - Pois 
- -hão, com todo o prazer. 

- O Sr. Francisco RoUemberg- Eminente-
Senador Jorge Bornhausen, li ontem, em O 
Estado de S. Paulo, uma nota em que se regtS­
trava uma conversa um tanto chistosa de Dar­
cy Ribeiro e Um -ex-Ininistro de Estad9, em 
que ele .ditia: "O Brizola_ vai ganhar, eu vou 
ser ministro da Educação -e vou construir _qua~ 
tr_o mil Ciep. O ministro, então, lhe diz: "O 
senhor não vai poder fazer essas co'isas, por­
que érá muito procurado pelos diietores das 
faculdades e reitores das universidades". Eu 
fiquei --muito PreOcupadO -com o qu'e ele res­
p_ondeu, se hâ_ u~_ ministério para as universi­
dades~ eu ficaria com o _ministlério do 1 ~ e 

.2"_ graus. Ora, o que o Sr. Darcy Ribeiro_ quis· 
dizer com isto foi mais_ ou menos o que V. 
EX diz ne:sta. tarde. O Governo, cujo terna é 
"Tudo pelO Soda]", não pode, em instante 
algum, desativar um prog.rama que só poderia 
ser desativado se o ]3~"'-sil tivesse chegado ao 
seu pleno desenvolvimento, quando seria de­
sativado por desnecessário. Ora;-nós que faze~_ 
mos a vida pública, que freqüentamos as esco­
las do 1 ~ e do 2~ graus, que percorremos os 
nossos estadOs_ de ponta a ponta, cidade por 
cidade, VJ1as, lugarejos, verificamos que é um 
mornénto de_ satisfação, de felicidade, aquele 
instante em que ·a .estudante chega à escoJa 
e sabe que tem a sua merenda escolar assegu­

- rada. E esta merenda escolar foi um dos pro­
gram'às mafs bem feitos- e executªdos _talvez 
no mundo, prindpalménte quando ele sedes­
centralizou, quando o Governo entendeu_ que 
hão Prec:fsaria padronizar aquela alimentação 
à Dase_de_ soja; e sim ~om farinha de outros 
tipOs, o que permitiu que cada estado procu­
rasse -adquirir, na sua área, os seus excedentes 
~de produção e dar ao estudante. daque_la re­
gião aquilo que ele estava habitl.l<)do a comer. 
Ora,-a- freqüência e a qualidade do aprendi~ 
zado aumentaram, e o estudante brasileiro, 
o povo brasileiro já incorporaram e.sse progra­
ma ao ~seu--dia-a-dia. E~~e é uin programa 
que não pode mais ser desincorporadO, ser 
extinto,_O FNDE poderá suprir, o- presidente 
deverá_mandar sua mensagem. V. EX" tem 
rãzãdem_s_eu apelo, e a ele assOcio-me. Préci­
samQs~começar hoje; nãÇ> pod~mos começ~r 
amanhã. Devíamos t:er começado ontem, tal­
vez; anteontem, a distribuit;ão da merenda e_s-. 
colar. Não é possível que esse programa seja 
interrompido simplesmente porque se discute 
um vetoJ)ev_e continuar a ser implementado, 
e riôs, aqui, vamos lutar para _que_ ele prossiga 
e receba o subsidio nece~sá!io para a su_a ma· 
nutenção,_ Outro ponto que me preocupou foi 
o_ensina profissiOnalizante, Realmente sou um 
defensor aesse_tipo de ensino. É necessário 
acabar com esse bacharelismo, com esse 
"doutoralismo", digamos assim, dos estudan­
tes brasileiros. As f~mílias querem __ que seus 
filhos cheguem sempre ao terceiro grau e mui­
tos deles fazem cursos de que não gostam, 
não fazem um teste vocacional, perdendo-se 
um tempo imenso e fnvestindo-se muito !'!m 
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estudantes qu~ vão seguir carreiras para as 
quais não estão aptos. Por outro lado, h.cfl um 
ponto que me preocupa muito. Precisamos 
fazer uma pesquisa de mercado, porque vejo, 
no meu estado, a escola técni_çª formar técni­
cos em agropecuári-a que nãO-têm onde tr~baw 
lhar; vejo a escola industrial form_ar téçnicos 
erh eletridclade, em radiocomunicações e: es­
tradas, que também_ não conseguem empre­
go,_Então, ao lado dessas escolas profissionaw 
lizantes. teríamos c:le incentlvW a Criação _de 
um mercado" de trabalho para esses jovens, 
s.enão só estaremos profissianalizando estu­
dantes brasileiros que não serão jamais absor­
vido_s pelo seu mercaclo. de trélPiaho. Asso­
cio-me ao pronunciamento de V. Ex~, e acre­
dito _que o nobre Colega vai contar corn _Çl 

apoio de todos os seus companheiros e com 
o apoio de todos os brasileiros, para que conti­
nue existindo, crescendo e melhorando a me­
ren9a escolar. Vamos estudar também uma 
forma no sentido de se increrrientar o ensino 
prpfis_si6nalizarite, mas _criandO-se para eSses 
jo_yens 4m mercado de trabé'!\hO capaz de ab­
SONê~los e iitduHos na "inão-de.-:Obrij brãsi­
leira. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN -Agra­
deço a V. Ex"_ o ilustre e. inteligente __ aparte. 
Naturalmente não me vou ater às Cqnside­
rações do Professor Darcy Ribei~o, nãO- faiem 
parte do rrteu discurso, mas _com os custos 
de um Ciep em tomo de um milhão e meio 
de dôlares, e o equivalente valor para sua ma­
nutenção anual, este plano ainda é um_sooho 
nó Brasil. Temos de necessariamente estar 
com os pés no chão. 

Não concOrdo, também, com mais um mi­
nistério. O Govemõ- foi tênue, na suã dimi­
nuição da máquina administrativa, ao reduzir 
apenas 5 rrtínlstérios. Defendo que não _preci­
samos mais do que -12 ministérjos. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Também 
não estamos aqui a defender a criação d6 
Ministério da Universidade. Cu apenãs citei. 

O SR. JORGE BORNHAOSEN- Pode­
remos ter 12 ministérios e termos a- coragem 
de. fazer isso, iõclusive reduzindo os minis~ 
térios militares apenas ao Ministério da Defesa. 
É uma etapa que certamente atravessaremos 
com a r'riãturídade-que vai <:hegar naturalmen~ 
te a este País. 

Agradeço_ muito a V. Ex" a aparte. 
Na escplha das es.colas técnicas do Plana 

de Expaftsão e Melhoria do Ensino do 21 grau, 
houve a preocupação de fazer com que os 
cursos fossem adequados às regiões onde se... 
riam instalados. É o que posso afiançar a V. Ex' . . 

O Sr. Ronaldo Aragão - Permtte V. EX~' 
um aparte? 

O SR. JORGE BORNHAUSEN -Com 
muita honra. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Nobre Senador 
Jorge Bornhausen, V. Ex• p-az á esta CaSa, 
na tarde de hoje, assunto da maior impor­
tância para o Brasil, aliás, dois. O primeiro 
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referente à Merenda Escolar, que, como disse­
ram aqui os aparteantes de V. ~ anterior­
mente, já faz parte da vida da família brasileira. 
Sem medo de errar, nobre Senador Jorge Bor­
nhausen, diria que em muitas regiões do Brasil 
a criança está indo para a escola porque tem 
a merenda escolar. V. Ex" tem razão quando 
diz que a defasagem vat ser muito grande, 
não há sombra de dúvida. Se o Governo não 
resolver o problema da merenda escolar com 
a máxima urgência, em muitas regiões doBra­
sil vamos ter sobra de vagas nas escolas pri­
márias, o que será um desastre. Portanto, o 
COn"gres'S'o Nacional tem a obrigação de der­
rotar o veto da Presidência da República. O 
segundo assunto é o problema do ensino pro­
fissionalizante, problema multo sério, porque 
o aluno, ao tenninar o Z" -~fr"ãl:l, não tem prOfiS­
são nenhuma, na maioria dos casos, no Brasil. 
Também temos a obrigação de criar em todas 
as Unidades da Federação, o quanto for pOssí­
vel, escolas técnicas federais, agrotécnicas fe­
derais, para podermos sair da situação em 
que nos encontramos hoje neste Pais. Congra­
tulo-me com V. Ex~ pelo assunto, da maior 
importância, que traz ao Plenário do Senado, 
e estou pronto a votar contra o veto do Presi­
dente da Repúbllca. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN - Agra· 
deço muito a V.~ por dar, com a sua sensibi­
lidade, válida contribuição a assunto tão im­
portante. 

O Sr. José Agripino- V. Ex~ me permite 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JORGE BORNHAUSEN -Tem 
V. Ex" o aparte. 

O Sr. José Agripino - Nobre Senador 
Jor-ge Bornhausen, não gostaria de ser repe:­
titivo, mas, estando presente neste plenário, 
não poderia deixar de me manifestar sobre 
o pronunciamento de V. EX' que, entendo 
oportuno, procedente e, talvez, o mais impor­
tante que pudesse ser feito neste momento, 
neste plenário. Apoiando a iniciativa de V. Ex~. 
relatarei a iniciativa que tomei, airida hoje, a 
propósito do assunto. Na sexta-feira à tarde, 
recebi um telefonema do Presidente da Casa 
do Estudante .de Mossoró. A Casa do Estu­
dante, quando fui Governador, se encontravá 
em condições muito precárias. Tive o cuidado 
de ampliá-la, de adequá-la às condições de 
LISO, que o estudante da região do AJto Oeste 
do meu Estado exigia, construindo mais aloja­
mentos, mais um restaurante, mais área de 
lazer, e fazendo urna coisa que significava, pa­
ra a Casa do Estudante, a sUa preservação. 
defmitiva, um convênio com a F AE, para que 
a a1imentação, que era, digamos, o item mais 
dificil para os estudantes, passasse a ser auto­
mática, a partir da destinação de recursos ou 
de víveres, de alimentos, para a Casa do Estu­
dante pela FAE. Com isso, a Casa do Estu­
dante, que teve as suas instalações físicas am­
pliadas, pôde oferecer uma opórti.trUdade de 
estudo, de ensino a uma quantidade muito 
maior de norte-rio-grandenses carentes, Na 
sexta-feira à tarde, como disse, telefonava-me 
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o Presidente da Casa do Estudante, pedin­
do-me socorro. Era um SOS .. claro. Ele estava 
quase desesperado. Pediu-me uma passagem 
de avião para vir a Brasília procurar a FAE, 
porque estava sem condições de abrir a Casa 
do Estudante no início do ano letivo. A Casa 
tinha as portas abertas. O_ que não poderia 
era receber estudante que vinha do interior 
sem dinheiro e não ia ter do que sobreviver. 
Daí a importância do pronunciamento de V. 
Ex' Esse Programa que se convencionou cha­
mar de Merenda Escolar, na verdade não é 
metenaa -escolar coisa nenhuma, é de nutri­
ção do educando. É condição de atrativo para 
a escola e de sobrevivência do próprio cérebro 
do estudante, que vem - quanto mais pobre 
é a regi~o ..:...._ do interíor para estudar, muitas 
vezes atraído pela oportunidade de sobreviver 
com dignidade. É o caso da Casa do Estu­
dante, é o caso das escolas do interior deste 
Brasil afora. Mantive Contato, hoje, com o Pre­
sidente da FAE, e neste ponto ê que quem 
corroborar com o argumento de V. Ext Urgen­
te:Cii€rite recursoS do FNDE devem ser rema­
nejados para a Merenda Escolar, porque are-s­
posta do Presidente da FAE, que se mostrou 
solícito ao meu pleito, à minha reMndicação 
de atender à urgência da Casa do Estudante 
de M0559r6, foi de que não dispunha de um 
grão de coisa nenhuma no Brasil inteiro. E 
perguntou-me se me dava bem com a Prefei-_ 
tura de Mossor6. Respondi afirmativamente. 
Perguntou-me também se eu me dava bem 
com o representante loca1 da F AE nO Rio 
Grande do_ Norte. Da mesma forma, respon­
di-lhe afirmativamente. Isso para ver se; atra­
vé-sde um contato com a Prefeitura ou com 
o Delegado da FAE no Estado, eu coriseguia 
sobra, parte da sobra do que existisse no esto­
que da Prefeitura ou no estoque da F AE, por­
que pela F AE nacional ele não tinha a menor 
condição de atenc;l.er a nada. Ora, todos sabe-­
mos que ·para a aqUisição de tõneladas e tOne­
ladas de alimentos há necessidade de um pro­
ceSsOlicitatório, e isso demanda tempo. Esta­
mos começando, agora, o ano escolar, o ano 
letivo. Se nã_o forem tomadas providências ur­
gentes neste momento, vai-se prejudicar uma 
quantiP,ade muito grande de estudantes ca­
rentes neSte País. De Qlodo que aplaudo a 
iniciativa de V. Ex", que foi Ministro- e bom 
Ministro -,_e, c.om muito <:spírito público, de· 
nuncia o fato do veto, e aponta uma solução. 
Assado-me ao pronunciamento de V. & no 
que diz respeito ao veto; votarei pela rejeição 
deste veto. Apóio e aplaudo a iniciativa de V. 
.E:Jçt ao apontar a solução. E que o Min!stro 
da Educação, o Deputado Carlos Sant'Anna, 
que também é um homem de espírito público, 
procure com rapidez e com brevidade a solu­
ção dessa questão que está afligindo a um 
mlindõ de conterrâneos ·nossos, que, se não 
ti_Vereiil"ã merenda escolar agora, não vão co­
meç"ar a estudar. Este, o meu aparte, cumpri­
mentando, mais uma vez, V. Ex" pela lucidez 
e pela opOrtunidade do seu pronunciamento. 

O l;R,./PRGE BORNHAUSEN -Agra· 
deço a V. Ex", Senador Jos{! Agripino, que 
conhece profuridamente o assunto4 já que, co-
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mo Governador do Estado, com uma exc_e­
lente gestão, cu_idou desse problema no seu 
Rio Grande do Norte. 

Não fica apenas o apelo para a solução in­
termediária, factível, junto ao Ministro c:ar~os 
Sail.t'Anna e ao Presidente José Sarney. Ftca 
também aqui o apelo veemente aos Srs. Sena­
dores, para que, no momento oportuno, dêem 
ao problema a solução defin(tiya, rejeitand? 
o veto de forma categórica e no uso das atri­
buições legítimas do Congresso Nacional. 
(Muito bem! Palmas) 

Durante o discurso do Sr. Jorge Bor­
nhausen, o Sr. Pompeu de Sousa deixa 
a cl!deka da Presídéncia, que ~ ocupada 
pelo Sr. Nelson Carneiro_ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los Patrocínio. 

O SR. CARLOS PAmôctNiO (PDC­
TO. Pronúii.cia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Seftadores,- criailo o Estado do 
Tocantins, através da nova Constituição, num 
momentO-crítico da vida naci6rial, necessário 
se faz, agora, que lutemos pela criação de 
sua base econômica, pois o Estado ainda 
presclnde dOS-recursos que o tomariam apto 
a enfrentar a gravidade da situação econô­
mica, que atinge também os demais estados 
brasileiros. 

Praticamente um dos pioneiros do Estado 
de T ocantins..onde resido há 20 aiJ.cis, na cida.: 
de_de Araguaína, pretendo lutar, corno tenho 
lutado, juntamente com meus colegas de ban­
cada, para que consigamos os recursos ne­
cessários, pelo menos para implantar a estru­
tura administrativa do Estado. 

O nosso Estado tem uma economia basica­
mente voltada para a atividade agropecuária. 
Diante desse fato, quero ressaltar a impor­
tância do funcionamento de uma escola agro­
técnica na região, o que viria, sem dúvida, 
dotar o Estado de profissionais capadtados 
a atender o incremento da atividade econô­
mica: ila r10Va unidade. da Federação. 

Tendo em vista esse objetivo, estou envian­
do telex ao Ministro da Educação, Deputado 
Carlos Sant'Anna, reiterando solicitação- do 
Senador Antonio Maia, no sentido de dotar 
a Escola Agrotécnica Federal de Araguatins 
-TO, instalada no_ ano passado, das condi­
ções mínimas para funcionar no corrente ano 
letiVo, ou seja: 

1 -autorização para contratar dez profes­
sores (seis dos quais aprovados em concurso 
público, já homologado pelo MEC); 

2- autorização_j>ara cOntré!tar 43 servidow __ 
res técnico-administrativos, todos aprovados 
em concurso público, já homologado; 
3-conclusão de obras de engenharia civil, 

no total de 5:978,99rrf, ao custo aproxírnado 
de NCz$ 604.000,00 (valor referente a janei­
ro/89); e 

4 -_aquisição de equipamentos, mobiliário 
e- seffioventes, no valor aproximado de NCz$ 
448.000,00 (valoi ·referente a janeiro/89). 
_ Nestemomento, espero _contar com o apoio 

desta Casa à presente reivindicação, uma vez 
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que a referida escola é a única no Estado 
de Tocantins que se destina a formar técnicos 
em agropecuária e a primeira do plano de 
expansão e melhoria do ensino técnico a ini­
ciar suas atividades com 217 alunos matricu­
lados na primeira e segunda séries do curso 
técnico, os quais estão aguardando reinício 
das aulas, o que dependerá do pronto atendi­
mento a esse pleito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O Sr. Edison Lobão - Sr. Presidente, 
peço-a palavra para urna questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. EDISON LOBAO (PFL-MA. Para 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, embora não_ haja quorum 
para deliberação, proponho a V. Ex• duas 
questões que dependem, penso eu, exclusiva­
mente da decisão do Presidente da Casa, e 
não de quorum para deliberação, para as vota­
ções. A primeira, Sr. Presidente, é que temos 
na Ordem do Dia inúmeros projetos que vêm 
da Câmara, _de anos anteriores, para serem 
examinados pelo Plenário do Senado Fedeiaf. 
Esses projetos datam de 82, 83, 85, e foram, 
na outra Casa, e também nesta, exaustivamen­
te examinados. Muitos deles dizem respeito 
a questões fundamentais da vida brasileira. 
Vejo aqui o de no 1 O I, apenas para dar um 
exemplo- e lamento que o Senador Lourival 
Baptista não esteja presente, para me socorrer 
com os seus argumentos também - o qual 
diz: "Determinando que nos ônibus intermu­
nicipais, interestaduais e intemadonãis sejam 
reservados lugares para passageiros não-fu-
mantes". -

Esta é questão que hoje apãixOh"ã-o"Mundo 
inteiro, o problema de espaços reservados a 
não-fumarttes em coletivos etc. 

Qual o destino desses projetos? Estamos 
na vigência de uma nova Constituição Federal. 
Esses projetos não poderão ser agora simpleS>­
mente votados, porque foram apresentados 
sob o império da Constituição subStituída, re­
vogada. Mas encaminhá-los, pura e simples­
mente, ao Arquivo, é enviar ao desperdicio 
um trabalho imenso feito na Câmara e no 
Senado Federal, pois lá esses projetos forain 
examinados, aqui também o foram. 

A proposta que quero fazer a V. Ex• é no 
sentido de que, com o seu despacho de Presi­
dente do Senado, encaminhe esses mesmos 
projetos, não ao Arquivo, e slm às nossas CO­
missões técnicas, uma ou duas, para que os 
examinem de volta e dêem a eles_ o seu aval 
ou não. Assim, estaremos ganhando um tra­
balho enonne realizado ao longo de anos e 
anos. 

Esta, Sr. Presidente, a prírneTra queStão que 
apresento_a V. Ex", e me reservo para a segun­
da em seguida. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Pelo Reglmento, "esSes projetos que não 
tenham figurado na Ora em do Dia nos últimos 
dois anos, serão submetidos ao Plenário, in de-

DIÁRiO DO CONGRESSO NACIONAL 

pendentemente de parecer, que deliberará, na 
primeifã-sesSão legislativa ordinária da nova 
Legislatura, se devem ter _prosseguimento, 
coTiSidé"rãndõj)-ela ~jeiçâo párecer contrário 
a essa proVidência". _ _ 

O Re:Qin1ento é, sobreir.iéiO, um código de 
bom senso, V. EX- fo6ilíza urna questão que 
não está no Regimento. O Regimento não pre­
viU a hlpófeSe i:jüe-V.-Ex"-aCaba de suscitar, 
de que houve entre a apresentação do projeto 
e o seu ingresso na Ordem do Dia,_ uma nova 
C:OnstitlUÇã:O, podendo iiludar, po$hto, em 
tese, a opinião do Senado Federal. Arquivá-las, 
já que foram aprovadas na Câmara, seria cau­
sar um grande prejuízO ao~andaniento de pro­
posições eilCaininhãd-as aO eXarrie do Senado, 
como a Casa-revisora. Se rião houver oposição 
do Plenário, eu acolheria a questão de ordem 
de V. EX' e determinaria que esses projetos 
fossem remetidos às Comissões que os estu­
daram e só depois, então, voltassem ao exame 
deste Plenário. lridusive porque o dipositivo 
regimental se refere à primeira Sessão Legis­
lativa Ordinária da nova Legislatura. Não esta­
mos ha- prrmeira Sessão Legislativa da nova 
Legislatura Estamos na terceira Sessão Legis­
lativa_ da_ mesma_ Legislatura. 

De_ modo que, se não houver oposição do 
Plenário, acolho a questão de ordem de V. 
Ex- e determino que esses projetos sejam reti­
rados da Ordem do Dia e remetidos ao exame 
das _Comissões que antes os eStudara_~· 

O SR. J;;PIJlON !.OBAO - Muito obri· 
gado a v_,& 

A segunda questão de ordem, Sr. Presiden­
te, diz respeito à exísfêhcia ou nâo das atuais 
Conirssões tecnkas. 

A_ questão-de ordem fundamenta-se no art. 
34 e seguintes do Capítulo !JJ_ do Regime!lto 
Jnterhó erri Vigor-. - - -

A respeito do assunto, já suscitaram questão 
de ordem os Senadores Jarbas Passarinho· e 
Odacir Soares na sessão do dla 16-2-89; não 
tendo,-noentanto, fiÇãdo e_sdafedda a quesR 
tão totalmente. 

É que V. Ex• em sua resposta acolhe a su­
gestão_ do Senado Jarbas Passarinho no sen­
tido de somente constituir as Comissões após 
a v0taç2jo do Regimento Interno. _Mas, ao final 
da decis_ão, entende que, emergencialmente, 
as ComiSsões de Cqnstituição e Justiça e Rela­
ções Exteriores poderiam funcionar por já es­
tarem constituídas. 

Haveria, portanto, uma decisão de estender 
o mandato dos membros destas duas Comis­
sões para opinar sobre medidas urgentes. 

Ocorre, Sr. Presidente, que segundo a inteli­
gência dos arts. 84 e_ 85, a designação das 
Comissões Permanentes, ocorrida no inicio 
_da Sessão Legislativa, se exaure, perde a eficá­
cia ao frndar a mesma Sessão. Eis que rea­
bertos o"s trabalhos, após a eleição da_ Mesa 
do Senado, os Líderes são obrigados a fazer 
as indicações nominais _dos titulares e suplen­
tes. Recebidas as indicações, o Presidente de-
signará aS-C(;missões. ____ _ 

Significã~-djzer q~e as Comissões,_ embora 
Permanentes, têm seu trabalho suspenso pelo 
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ténnino do mandato de seus membros e espe­
cialmente de seus dirigentes. 

Tanto é assim que o art. 95_ determina ao 
Presidente _da Comissão providenciar no sen­
tido de que prºcessos cUstribWdos aos seus 
membros sejam devolvidos à Secretaria, 
quando do encerramento da Sessão Legis­
lativa. 

Portanto, Sr. Presidente, regimentalmente, 
as Comissões constituídas no período consti­
tuinte com base em Resolução específica, não 
mais subsistem. 

Por outro lado, a Constituição Federal, em 
seu art. 58, dispõe que as Comissões sao 
constituídas na forma do Regimento Interno, 
atendendo à proporcionalidade partidária. 

Ora, várias_al~rações ocorreram na compo­
sição das Bancadas e até mesmo o número 
de senadores foi aumentado com a brilhante 
Bancada do Tocantins. Significa dizer qt.ie a 
se permitir o funcionamento das Comissões 
de Constituição e Justiça e Relações Exterio­
res. na forma em que forarn criadas, estaria­
mos ainda çontrariando dispositivos constitu­
cionais. 

Assim, entendemos que qualquer decis_ão 
no sentido de se estender os mandatos dos 
membros das Comissões exigiria uma Resolu­
ção específica deste Plenário. 

Entendemos, fmaJmente, que não há ne­
nhuma questão de máxima urgência que JuSti­

- fique a violaçãà constitucional e reglmental, 
podendo, perfeitamerite, o funcionamento das 
Comissões aguardar a votação do Regimento 
Interno, que está por ocorrer dentro de alguns 
dias, -como acaba de infonnar V. Ex" 

Finalmente, Sr. Presidente-, em faCe deStes 
argumentós, todos de natureza constitucional 
e regimental, peço que considere e declare 
extintos os mandatos dos Membros das Co­
missões Técnicas do Senado a partir -de 15 
de dezembro de 1988. 

É a questão que ponho à deliberação de 
V. EX', Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. ~ focaliza, com a habitual proficiência, 
uma questão regimental, e realmente regi­
mental. 

Cdtn efeito, os·arts. 84 e 85 do Regimento 
dizem: 

"Art. 84. No dia imediato ao em que 
se completar a eie_içãO da Mesa,- reUnir­
se-ão os_ Uderes dos Partidos para fixar 
-a participa-ç:So númerica de cada BancaR 
da nas Comissões Pernlanentes. 

Art. 85. Estabelecida a representa­
ção númerica das Bancadas nas Comis­
sões, os Uderes entregarão à Mesa, nas 
48 (quarenta e oito) horas subseqüentes 
à instalação da respectiva sessão legisla­
tiva, as indicações nominais dos titulares 
e suplentes." 

Ora, Sr. Senador, no dia iffieâláfu, atã-16, 
os Líderes não se reururam, não fiZeram as­
indl.cáções; _hàje e~tamos no dia ~?:o-.3f&or­
reram as 48 flOras pala que 95 Uderes eStabe­
lecessem _essa representação -riUrõérica. 
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Há, no Senado Federal, Mensagens do Se­
nhor Presidente da República de notória ur­
gência O Supremo Tribunal Federal está des­
falcado de dois dos seus Minlstros, que se 
aposentaram. Quem conhece o funcionamen­
to daquela Casa sabe que isso importa uma 
distribuição maior para os oito Ministros em 
exercício, já que o Presidente não participa 
dessa distribuição. --~ -

Essa situação foi trazida à Presidência-da 
Casa. Nós temos uma indicação dp Presidente 
da República relativa ao nome do ex-Senac!_or 
Paulo Brossard para ocupar urna daquelas va­
gas. Também há indicação relativa a preenchi­
mento de uma representação diplomática. 

Como, sem protesto do Plenário, ficou en­
tendido que, antes mesmo de .çonstituir as 
Comissões, se devefia votar o Regimento In~ 
temo, se protelaria essa constituição não ape­
nas por oito dias, já o projeto de Regimento, 
depois de tres dias para que os Srs. Senadores 
ofereç:am emendas, te:rá que_ ir à Comissão 
Diretora, para que opine. Ainda que esses trá~ 
mites se façam com a maior brevidade -
como espero -, demorarão, no mínimo, 15-
a 20 dias. Sendo assim, nós iríamos retardar 
a constituição dessas Comissões -para dentr_o __ 
de 15 ou 20 dias. 

Ora, tive o cuidado_ de me referir apenas 
àquelas duas Comissões que, a meU ver, são­
ess_endais para o funcionamento desta Casa: 
exatamente a Comissão de Cons.tituição eJu_.s_­
tiça, para opinar sobre a_ indiç:aç:ã,Q.çlo _Ministro 
do Supremo Tribunal FéQeral; e a Comissão­
de ReJações Exteriores, para opinar sobre as 
indicações relativas aos Chefes de Missões Oi:_ 
plomáticas no estrangeiro. 

Este foi um entendimento com o Plenário 
na sessão anterior. Não houve nenhuma obje~ 
ção e por isto fof que _o adotei. 

Qualquer que seja o debate_ travado neste 
plenário quanto ao novo_ Regimento, essas 
duas CõmisOOes subsistirão, porque são indis­
pensáveis em qualquer Parlamento do Mundo. 
Minha interpretação foi um agreement com 
o Plenário, para que pudéssemos, antes de 
nomear os Presidentes de 15 -ou 17 Comis-­
sões, aguardar primeiro o novo Regimento 
que vai reduzir, ou que propõe reduzir esse 
número para dez. 

Essas duas Comissões são aquelas de 
maior urgência e, daí, o entendimento. Mas, 
se o Plenário entender que assim não deve _ 
ser, me renderei á arugmentação de V. Ex•, 
porque acho que aqui devemos ter ·sempre 
em vista o interesse público. 

O bom juiz não é .a.quele que se atém à 
letra da lei, mas aquele qUe busca na interpre~ 
tação da letra da lei a solução justa, a do fim 
que a inspirou. Mais do que a letra fria da 
lei, a justiça, o bem público. Aqui o interesse. 
é de preservar a Instituição, para que não seja­
mos acusados de deixar pr.otelado, por meses, 
o exame de indicações que todos sentimos 
de apreciação urgente, enviadas in<:::lusive, 
através de Mensagem do Senhor Presidente 
da República. 

O SR. EDISON LOBÃO-Sr. Presidente, 
não desejo debater com V. Ex", até porque 
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as decisões_ de V. Ex" são sempre acatadas 
por mim. Quaisquer que sejam em geral, são 
feitas _dentro do bom senso~ dentro do regi­
mento, da rei. Portanto, acato a decisão já ante~ 
riormente tomada, e V. Ex• acresc;enta que 
o fez c;om base no entendimento com ? plená­
rio. Estou inteiramente de ac:ordo. 

Peço apenas que V. Ex" confirme o meu 
entendimento, que é no_ senQdo de que a _partir 
de agora estarão prevalecendo, até que sejam 
definitiv·amente constituidas, exclusivamente 
as t600IS.s.Qes_ de Constituição e Justiça e de 
Relações Exteriores. 

O SR. PRESI_DErtTE (Nelson Carneiro) 
- Sim, essas dt;:tas comissõ~, porque são 
indispensáveis ao funcionamento da=-Casa, já 
i:fu'e' elas _têm que opinar sobre mensagens 
que aí estão. 

O SR. EDISON LOBÃO - As demais, 
portanto, não subsistem mais. 

O Sª~ _PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não existem mais. 

Q SR. EDISON LOBÃO - Estou de 
acordo com V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-lj~i~~ obrigado. 

O S.Jt -PRESiDENTE (Nelson Cain~lro) 
-=Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Em atendimento à questão de ordem susc:i­

tã.Oa pelo Sr. $enador Edison Lobão, na pre~ 
sente sessão, esta presidênc:ia resolve retirar 
as matérias constantes da Ordem do Dia, in­
cluídas nos termos do § }9 do art. 368 do 
Regimento Interno, para remetê~las às comis~ 
sões c:ompetentes. 

Sãó oS seguintes os itens retirados: 

{Matérias incluídas em Ordem do Dia nos 
tennos do art. 368, § 1 ?, do Regimento Interno. 

1 

DisPõe SObre o acesso -dé interessados a 
estudos, pesquisas e demais traba1hos realiza­
dos e impressos por órgãos públicos, e deter­
mina outras providências. 

2 

Acrescenta parágrafo ao art. 791 da Conso­
lidação das LeiS do Trabalho. 

3 

Mcidifica a redação dO ciJ.pUt do a-rt. 1 O da 
Lei n~- 5.1 08, de 21 de_ setembro de 1966 ...:... -
CódigO Néidonàl de Trânsito~ -

4 

Acrescenta alinea ao § 2~ do art. ~ da lei 
no 7 .53_8,_ de 22_ de junho de 1978, que dispõ~: 
sobre os serviços postais. - -

5 

Introduz alteração no arl 794, da Lei n~ 
5.869~ de __ 11 d~ janei!O de 1973 - fódigo 
de PrOcesso CiVil · 
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6 

Determinando que nos ônibus sejam reser­
vadoslugares para passageiros não~fumantes, 
e dá outras providências. 

7 

Modificando a redação do art. 1 ~ da Lei n~ 
4281, de 8 de novembro de J96J, que institui 
abono espedal, em caráter permanente, para 
aposentados da Previdência Social. 

8 

Dispõe sobre a- utilização obrigatória de fi­
bras de algodão na composição de tecido e 
determina outras prCJ:vidências. -- -

9 
Introduz modificação na Lei n~ 6.251, de 

8 de outubro de 1975, que institui normas 
gerals sobre desportos. 

10 

Dá nova redação ao art 3~ e revoga o art. 
- 5o e seu parágrafo único do Decreto-Lei n~ 

1.075, de 22 de janeiro de 1970. 

11 

lntrod_uz alterações na Lei n~ 4.504, de 30 
de novembro de 1964 - Estatuto da Terra. 

12 

-Altera a redação do art. 556 da Lei n~ 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 --Código de Pro­
cesso Civil. 

Q SR.. PRESIDENTE (i"'elson Carneiro) 
- Nada mais havendo a tra_tar, vou encerrar 
a presente se_ssão~ designando I?_ara a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Projeto de Lei da Câmara 
no 134, de 1985 

Discussão, em turno único, do Projeto d~ 
Lei da Câmara n• 134, de 1985 (n• 3.469/80, _ 
na Casa de origem}, que proíbe a utilização 
de chaÇla5-de cõr irnarefa em veicuJos utiliza­
dos pela administração pública federal direta 
e indireta, inclusive fund~ç_ões, tendo . . . 

PARECERES F AV ORA VEIS, sob n• 311 e 
312, de 1986, das Comissões: _ 

-de Transportes, Comurtieã-Çôes-·e obfas 
Públice-s; e 

- c;le Serviço Públtco Civil. 

-2--' 
Projeto de Lei do Senado 

n• 92, de 1988 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei ~do Senado rf' 92, de 1988, de autoria 

--do Senador Francisco Rollemberg, que altera 
a redação e acrescenta parágrafo ao art. 84 
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de __ 1952~ 
tendo 

PARECER F AVORÂVEl, proferido em ple-
nário. -
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-3-
Matéria a s_er declarada 

prejudicada 

Emenda da Cârnai"a dos Deputados ao Pro­
jeto de Lei do Senado no 135, de 19-86, de 
autoria do Senador Alfredo Campos, que fixa 
o número de candidatos que os partidos políti-
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cos poderão registrar nas primeiras eleições 
para representação à Câmara dos Deputados 
pelo Distrito f='ederal. 

-4-
Matéria a ser declarada 

prejudicada 

Projeto_ de Lei da Câmara no 102, de 19s4 
(n~ 389/75, na Casa de origeÍ'TÍ), que dispensa 
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a exigência do visto de saída para brasileiro 
residente no exterior. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está enCerrada-a sessãO. ----

(Levanta-se a sessão às 16 iiôras e 5 
mfnutôs.) 


